
São Paulo. 04 de Setembro de 2008.

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura

e Agronomia de São Paulo
CREA·SP
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Oficio Circular n° 02/2008 - GP

o CONSELHO REGIUNt,L DE ENGENHp,KíA ARQUiTETURA E AGRONOMiA ;:)0 EST/"iJ0 ::JE
SÃO PAULO - CREA-SP, instituído pelo Decreto nO 23.596/33 e mantido pela Lei n° 5194/66 e Lei nO

~ , órgão da fiscalização de exercício profissional de Engenharia, Arquitetura e
vem i(-Se à Vossa Excelência com o Tito de informar que em virtude da L'3i n') 5524/68

Feae(ais 90322/85 e 4560/2002 e de acordo com o Mandado de Seguí3nça Coletivo
peío Sindicato dos Técnicos de Ní',1ei Médio do Estadc de São Paulo - SINTEC/SP

OC\?SSiO em 1" !nstánCla n° 90.0033881-6. na 21 a Vara da Justiça Federal de São Paulo e em 2<!
Instância \TRF 33 região) Processo nO 910323549-1, com sentença já transitada em julgado em
favor dos Técnicos Industriais em Edificações, na qual tornou-se sem efeito;:: norma abaixo citada:

'NoaMA PARA FISCALIZAÇÃO, NO ÂMBITO DA ENGENHARIA CIVIL, SOBRE O DISPOSTO NO
N° 90.922 DE 06 DE FEVEREIRO DE 1985".

Para efeito de
da drea de Engenharia C

serão aceitos como responsáveis técnicos os técniCOS de 2° GmJ
na modalidade Edificações por projetos e obras com as sGguint~:s

cezracteri sticas'
1 - Eijificação térrea, resldenoial até 80 m2, desde que não se constituam conjuntos residenciais
2 -- Licença para reformas elou ampliações, de edificações térreas, somente serão aceitas desde que a
área da reforma ou da ampliação não ultrapasse 80 m2 e que a parte existente já possua '·habite-se"
h2 rnals de 5 anos
3 -- Uso de laje pré-fabricada para forro desde que a mesma seja produzida por erípresa devldamer.te
registrada no CREAlSP
4- Não possuam estruturas especiais tais como: muros de arrimo, balanços lajes maCiças, vigas com
vão livres supenores a 2.50 m pilares etc, ou seja, que não eXIJam cálculos eSlJuturais
Flc:ad8ro que

O técniCO de grau será o responsável. de acordo com a legislação, por tudo o que se refire 2 ebra
Os parâmetros sinalizadores do excesso de obras simultâneas obedecerão ao estabelecido no ato

11 e Decisão 178. deste CREA e os critériOS para sua aplicação definidos pela CEC
Ta's normas foram aprovadas pela câmara de Engenharia Civil, em reuniões de 18/04/90 e 23/05/90.
São Paulo. 23 de maio de í 990

Cumpre Informar que esta nornla fOi declarada nula de pleno direito pelo M.M. JUiZ da 218 Vara da
Justiça Federal de Sâo Paulo e a sentença procedente prolatada, favorável aos técniCOS. foi
devidamente confirma,da em acórdâo proferido pelo Tribunal Regional Federal da 38 Região - SP,
Processo 91,0323549-1, ou seja
Os Técnicos em Edificações podem projetar e executar edificações até 80m2. com qualquer tipo de
estrutura em um ou mais pavimentos, desde que não constituam conjuntos residenciais
Os Técnicos em Edificações podem prOjetar e executar ampliações de edificações com acréscimo de
até o máximo de 80 m2 desde que não utilizem as estruturas Já existentes:
Os Técnícos em Edificações podem realizar projeto de regularização e de conservação sem limite de ,\
área.
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Desta forma, solicitamos a Vossa Excelência que, em cumprimento ao "Mandamus" citado e
determinações da Resolução CONFEA e regimento interno do CREA-SP, sejam cumpridos (
termos da LEGISLAÇÃO ESPECIFICA DOS TECNiCOS INDUTRIAIS DE NIVEL MÉDIO E EVIT/l
INTERPRETAÇÕES O RGENTES da Lei 5524/68 e de seus Decretos Regulamentadores 90.922/{
e 456012002, para os TECNICOS INDUTRIAIS SÓCIOS DO SINTEC-SP, não podendo servidon
públicos municipais de Prefeituras rem parecEf sobre interpretação da Legislação Ofa vigent
sendo que quaisquer duvidas devem ser encaminhadas à esta Presidência, na qual tomará as medid,
legais cabíveis.

~~c.acr.::rsign2.c!o C]U8 as Unidades do CREA,-SP estão devidamente orientadas a cumprire
plenamente e sem reservas a Lei que rege a profissão dos Técnicos Industriais e as Decisões Judicié
supracitadas, bem como, continuaremos atendendo, como sempre fizemos os ditames da Lei.

Por conseguinte, fica revogado o Ofício Circular n° 008/2006 - GP, emitido pela Presidência do CRE
SP, bem como revoga-se desde já, qualquer divergência contrária ao que consta deste respecti'
Of~O.

Sendo só para o presente, aproveitamos o ensejo para renovar os protestos de estima e consideraçã!

Atenciosamente,
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Processo: nOSF - 370/2006
Interessado: MARCIO HENRIQUE ZAMBOLl
Assunto: Infração à alinea "B" do art. 6 da Lei 5194/66
Local: JUNDIAI

À PLENARIA

Histórico:
Segundo folha 34

Parecer

Fls. N.o 43
. ;::J:7'

",->'
ervidor)

~ ~~
~d!~~i'_ano·w.-. -

Estamos em face de uma condição sugeneris, isto é: - Primeiro porque não se nega que
as Câmaras Especializadas têm todo o direito de emitir opiniões e pareceres julgado e
decidido sobre assunto de fiscalização e infrações do código de Ética, (artigo 45)
segundo porque o senhor Presidente do CREA-SP emite o Ofício Circular nO02/2008GP,
em cumprimento a um decisão judicial, que assegurou aos técnicos o exercício
profissional nos termos do decreto 90.922/85.

Além, disso o ofício, complementa que; "Fica consignado que todas as unidades do
CREA-SP estão devidamente orientadas a cumprirem plenamente e sem reservas a Lei
que reger a profissão dos Técnicos Industriais e as Decisões Judiciais etc."

Contudo esta Câmara proceda à hermenêutica e conclui que a limitação em projetos de
Edificações limitados a 80m2 estende também à regularização de imóveis, com base em
Lei Municipal onde a mesma determina o profissional que se responsabiliza por
regularizações torna-se responsável pela solidez da obra - sic.

Porque o Código Civil Brasileiro se refere, que a responsabilidade qüinqüenal é exclusiva
dos proprietários e cooautoria do profissional que projetou e executou a obra é irregular e
for anistiado pela prefeitura, por obvio o profissional que a descreveu em uma ação de
vistoria não pode ser responsável. É sua responsabilidade pelo que descreveu, somente.

Que o decreto limita em 80m2 somente no projeto de Edificação e não na regularização.

Evidencia-se que a hermenêutica dos dignos Conselheiros, não pode prosperar.

Como o assunto é de natureza jurídica, e os integrantes desta câmara, não são
profissionais do direito, sou de parecer que os autos deste processo, seja encaminhada a
consultoria jurídica deste Conselho para parecer, informando se o documento emanado
da Presidência em cumprimento de decisão judicial deve ser considerado nulo em face
das decisões desta câmara.
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o envio do processo para analise e parecer jurídico

Americana, 16 de Junho de 2011

Téc. Em Edificaç
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~ton Guilherme Rezende

onselheiro relator


